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e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente por dois perío-
dos iguais, a Maria Leonor Sttau Silva Monteiro, com 
o número de identificação fiscal 133922260 e sede na 
Rua da Junqueira, 380, 1300 -340 Lisboa, a zona de caça 
turística da Corte Condessa (processo n.º 4910 -AFN), 
englobando vários prédios rústicos sitos na freguesia 
de Quintos, município de Beja, com a área de 1200 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
7 de Janeiro de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 9 de Janeiro de 2009. 

  

e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 
de 12 anos, renovável automaticamente, a António Coe-
lho Camacho, Unipessoal, L.da, com o NIF 502062614 e 
sede na Estrada da Circunvalação, 7630 -130 Odemira, a 
zona de caça turística da Herdade da Caldeira (processo 
n.º 4990 -AFN), englobando vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de São Luís, município de Odemira, com a 
área de 491 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
7 de Janeiro de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 9 de Janeiro de 2009. 

  

 Portaria n.º 41/2009
de 19 de Janeiro

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º 
e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Odemira:
Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 

Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 20/2009
de 19 de Janeiro

O Decreto -Lei n.º 325/2007, de 28 de Setembro, esta-
belece as regras, em matéria de compatibilidade electro-
magnética, referentes à colocação no mercado e entrada em 
serviço de aparelhos e instalações fixas, transpondo para 
a ordem jurídica interna a Directiva n.º 2004/108/CE, do 
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Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Dezembro, 
relativa à aproximação das legislações dos Estados mem-
bros respeitantes à compatibilidade electromagnética e que 
revoga a Directiva n.º 89/336/CEE.

Tendo sido detectada uma inexactidão no n.º 5 do anexo II 
do decreto -lei acima citado, no que respeita à obrigatorie-
dade de a declaração CE de conformidade estar redigida 
em português, a qual não se mostra necessária tendo em 
conta que aquela declaração não acompanha os apare-
lhos e fica na posse do fabricante ou do seu representante 
autorizado na Comunidade, bastando que seja redigida 
numa das línguas da Comunidade, impõe -se corrigir esta 
situação evitando eventuais constrangimentos aos agentes 
económicos, retirando essa obrigatoriedade.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Alteração ao Decreto -Lei n.º 325/2007, de 28 de Setembro

O n.º 5 do anexo II do Decreto -Lei n.º 325/2007, de 28 
de Setembro, passa a ter a seguinte redacção:

«ANEXO II

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A conformidade do aparelho com todos os re-

quisitos essenciais relevantes deve ser atestada por uma 
declaração CE de conformidade emitida pelo fabricante 
ou pelo seu representante autorizado na Comunidade.

6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 4 de 
Dezembro de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Luís Filipe Marques Amado — Manuel Antó-
nio Gomes de Almeida de Pinho — Mário Lino Soares 
Correia.

Promulgado em 8 de Janeiro de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de Janeiro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 21/2009
de 19 de Janeiro

A Lei n.º 12/2004, de 30 de Março, que estabelece o 
regime de autorização a que estão sujeitas a instalação e 
a modificação de estabelecimentos de comércio a retalho 
e de comércio por grosso em livre serviço e a instalação 
de conjuntos comerciais prevê, no seu artigo 37.º, que a 
mesma seja objecto de revisão no prazo de três anos após 
a sua entrada em vigor, na sequência de apresentação pelo 
Governo, à Assembleia da República, de um relatório de 
avaliação da sua aplicação.

A experiência obtida com a aplicação da referida lei 
demonstrou diversos desajustes, quer relativos à sua es-
truturação, quer na sua implementação.

Com o presente decreto -lei pretende -se dar cumpri-
mento aos princípios do Programa de Simplificação Ad-
ministrativa e Legislativa — SIMPLEX, promovendo uma 
simplificação de procedimentos demasiado complexos e 
geradores de constrangimentos e morosidade nos proces-
sos, bem como um encurtamento dos prazos de decisão, 
diminuindo, desta forma, os custos de contexto para as 
empresas.

Por outro lado, regula -se a implantação das estruturas 
empresariais do comércio, de forma a assegurar a sua 
inserção espacial, de acordo com critérios que promovam 
um adequado ordenamento do território, salvaguardem 
a protecção do ambiente, valorizem os centros urbanos 
existentes e contribuam para a multiplicidade da oferta 
comercial e para o abastecimento diversificado das po-
pulações.

Visa -se, assim, contribuir para a competitividade do 
sistema urbano, dinamizando as centralidades urbanas 
existentes, favorecendo a sociabilidade urbana e a me-
lhoria do abastecimento e da qualidade de vida das po-
pulações.

Na apreciação dos novos estabelecimentos e conjuntos 
comerciais, é dada uma especial relevância à contribui-
ção positiva de tais empreendimentos para a promoção 
da melhoria do ambiente, preenchendo exigências de 
eco -eficiência, do desenvolvimento da qualificação do 
emprego e da responsabilidade social das empresas pro-
motoras dos projectos em apreciação.

Em concreto, e no que concerne ao regime consagrado 
na Lei n.º 12/2004, de 30 de Março, o presente decreto-
-lei reduz o universo de estabelecimentos de comércio, 
isolados ou em grupo, sujeitos ao regime de autorização, 
pela elevação dos limites das áreas de venda no caso do 
comércio a retalho e da área bruta locável no caso de 
conjuntos comerciais.

São excluídas do regime de autorização as empresas 
de comércio por grosso e as micro empresas e sujeita 
ao regime de autorização as modificações em conjuntos 
comerciais.

É imposta a obtenção de informação prévia de loca-
lização favorável e da declaração de impacte ambiental 
favorável, nos casos abrangidos pelo regime jurídico de 
avaliação de impacte ambiental, anterior ao processo de 
autorização, eliminando do procedimento os projectos 
considerados inviáveis quanto à localização e à avaliação 
de impacte ambiental, evitando, assim, análises e processos 
decisórios desnecessários.

São alterados os critérios de autorização de instalação 
e modificação, de forma a adequá -los aos imperativos 
comunitários em matéria de concorrência e de liberdade 
de estabelecimento.

É abandonado o sistema de fases de candidatura, pena-
lizador do investimento e dos promotores, adoptando um 
sistema de entrada de processos contínuo.

Por fim, substitui -se, ao nível da decisão, as três en-
tidades decisórias actualmente existentes — direcção 
regional de economia, comissões regionais e comissões 
municipais — por uma única entidade — a comissão de 
avaliação comercial (COMAC) — que decide, ao nível 
da NUT III, os pedidos de autorização, com uma perio-
dicidade mensal.




